PARECER Nº                 DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 15, DE 2023.
De autoria do Deputado Major Mecca, o projeto em epígrafe objetiva acrescentar o artigo 198-A à Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na sequência, o projeto esteve na Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, para ser apreciado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno, recebendo parecer favorável.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto de lei possui relevante aspecto social, vez que garante o dia de afastamento da gestante doadora de leite materno, de modo que a propositura não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Ante o exposto, nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei Complementar nº 15 de 2023. 
Sala das Comissões, em

Deputado Enio Tatto

Relator
